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MEDIDA PROVISÓRIA 884, DE 2019 

 
 

Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 
2012, que dispõe sobre a proteção da 

vegetação nativa e dá outras 
providências. 
 

 
 

EMENDA ADITIVA 
 

 
Acrescente-se o seguinte artigo na Medida Provisória 884, de 14 de 

junho de 2019: 

 
Art. ....A Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

 
“Art. 59. ........................................................................................... 

................................................................................................... 
 
§ 2º A inscrição do imóvel rural no CAR é condição obrigatória para 

a adesão ao PRA, devendo essa adesão ser requerida até 31 de 
dezembro de 2020, permitida a prorrogação por mais um ano por ato 

do Chefe do Poder Executivo.  
 
.................................................................................................” (NR) 

 
 

 
JUSTIFICATIVA 

 

Em 2016, a Lei n° 13.335 estabeleceu como prazo para adesão ao 

PRA o mesmo prazo de inscrição no Cadastro Ambiental Rural (CAR), 31 de 

dezembro de 2017 (prorrogado sucessivamente até 31 de maio de 2018, pelo 

Decreto 9.257/2017, e 31 de dezembro de 2018, pelo Decreto 9.395/2018). A 

inscrição no CAR não teve mais seu prazo prorrogado, portanto a adesão ao 

PRA encerrou-se também no dia 31 de dezembro de 2018. 
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Encerrando-se ao mesmo tempo os prazos para inscrição no 

Cadastro Ambiental Rural (CAR) e para adesão ao Programa de Regularização 

Ambiental (PRA), os proprietários rurais que ainda não aderiram por falta de 

regulamentação dos PRAs em seus estados arcariam com obrigações de 

recuperação da vegetação em extensões maiores que os demais, além de serem 

impedidos de ter acesso ao crédito rural e estrem expostos à multas dos órgãos 

ambientais (por déficit de vegetação e recomposição de reserva legal). 

 

Decorridos praticamente sete anos da sanção da Lei 12.651/2012, 

muitos proprietários rurais ainda esperam que seus estados publiquem regras 

para adesão ao PRA, e implantem esses programas. Entendemos que a 

regularização ambiental é do interesse de todas as partes envolvidas. A União 

não pode intervir, invadindo a competência estadual, mas deve alterar a norma 

geral, permitindo mais prazo para adesão. 

 

O prazo para adesão ao PRA não pode ser encerrado antes de sua 

disponibilização pelos estados. Atualmente, consoante informado pelo Ministério 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, oito estados da federação não 

possuem sequer a regulamentação do programa. Dos demais, não se sabe ao 

certo o estágio de implementação. A regularização é boa para o Estado e para 

a sociedade, não havendo sentido em limitá-la temporalmente. Desse modo, não 

é salutar que se estabeleça um termo final de adesão ao PRA, impossibilitando 

a regularização de áreas adquiridas posteriormente ao prazo.  

 

Diante das importantes alterações expostas, proponho a referida 

emenda para aperfeiçoamento e efetiva aplicação do Código Florestal Brasileiro. 
 
 

 
Sala das Sessões, em     de                 de 2019. 

 

 
 

 
 

Senador Luis Carlos Heinze 

Progressistas/RS 

CSC 
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